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7INTRODUÇÃO
mar  (Lat.mare) , s. m. grande massa de água salgada que cobre cerca de três quartas 
partes da superfície do Globo; Ínsula ( Lat. Ínsula), s. f. ilha
Ilha  ( Lat. insula) , s. f. porção de terra cercada de água em toda a sua periferia. 
 
Insulamento, s. m. acção ou efeito de insular; isolamento; solidão.
Insular  (Lat. Insulare <ínsula) ,v. tr. tornar semelhante a uma ilha; tornar solitário; 
afastar da sociedade, da convivência; isolar; ( <Lat. insula), s. m. e adj. Insulano
Insularidade, s. f. qualidade ou carácter de que é insular; isolamento em ilha; 
configuração ou situação de um país composto de uma ou mais ilhas.
DESIGNAÇÕES

9Com a realização da Prova Final pretendo abordar a problemática da requalificação 
urbana em frentes de água mais propriamente a de uma ilha, onde a água é 
fundamental para a percepção desta região ultra-periférica. Continuando o percurso 
que tenho vindo a fazer ao longo do curso, nomeadamente a cadeira de Projecto 5 
(projecto urbano), através de uma abordagem mais prática. 
A condição de madeirense e de estudante de arquitectura aparecem ao longo do 
trabalho sempre indissociáveis, surgindo mais visível numa ou noutra parte do 
trabalho a informação feita no terreno e nascida do conhecimento da geografia 
humana e física deste território pertencente à Região Autónoma da Madeira e, 
noutras partes, a formação académica e os métodos e instrumentos de trabalho 
específicos da cultura arquitectónica.
OBJECTIVOS
O objecto de estudo é a Ilha do Porto Santo, pertencente a um dos arquipélagos 
do nosso país, a Região Autónoma da Madeira. O seu estudo foi feito com base 
de levantamentos nomeadamente fotográficos, cartográficos, desenhos, de uma 
observação directa deste território insular e de um inquérito, material imprescindível 
para a realização do projecto para a requalificação urbana do Porto Santo.  
O trabalho apresenta-se em três capítulos, cujos capítulos são os seguintes:
O primeiro capítulo aborda uma breve contextualização histórica de modo a 
enquadrar o objecto de estudo na história de Portugal
O segundo capítulo constitui uma abordagem de análise e de caracterização da 
Ilha do Porto Santo onde é abordado uma caracterização geral da ilha, passando 
pela caracterização da principal cidade da ilha para depois acabar de falar sobre 
o arquitecto que mais marcou o território com o seu respectivo enquadramento 
no panorama da arquitectura portuguesa para depois abordar algumas obras em 
concreto realizados na ilha.
O terceiro capítulo trata do projecto urbano realizado para a ilha onde se aborda em 
paralelo três temáticas que condicionam o planeamento urbano: cidade – frentes 
aquáticas, cidade – porto; cidade – aeroporto. 
ESTRUTURA
MÉTODO

1 .  C O N T E X T U A L I Z A Ç Ã O 
H I S T Ó R I C A
1.1 NOTA HISTÓRICA
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1.1 NOTA HISTÓRICA
 Desde os primeiros tempos, o destino das Ilhas Atlântidas parece ser o de enfeixar 
relações distantes.1
No início do século XV, Portugal, uma nação acabada de ser constituída, preparava-
-se para embarcar numa nova epopeia sob o reinado de D. João I, a Conquista 
Ultramarina. As dificuldades económicas sentidas no reino, aliadas aos avançados 
conhecimentos náuticos que os portugueses detinham, conduziram a uma 
“aventura” em busca de novas riquezas, de povos para cristianizar, e de terras para 
se expandir, nomeadamente de terras mais férteis. Dá-se assim o início duma nova 
época na história da civilização ocidental, a Expansão Ultramarina Portuguesa. 
Nos finais da segunda década do século XV, após o descerco de Ceuta, dá-se a 
“descoberta oficial”2 do grupo insular madeirense. A primeira ilha do arquipélago a 
ser descoberta foi a do Porto Santo, sendo a da Madeira no ano seguinte.
João Gonçalves Zarco3 e Tristão Vaz Teixeira3 descobriram, casualmente, em 
1419 a Ilha do Porto Santo, numa expedição em  que os navegadores perderam 
o rumo, devido a uma tempestade. A expedição tinha como objectivo explorar a 
costa de África. Esta ilha, ao contrário das Ilhas Canárias, que já naquela época 
eram conhecidas e povoadas, era despovoada. De retorno ao reino de Portugal, 
João Gonçalves Zarco e Tristão Vaz Teixeira informam o Infante D. Henrique acerca 
da descoberta da ilha e da amenidade do seu clima e recursos, desencadeando 
projectos que visavam o seu povoamento. Este feito, fulcro basilar na expansão 
portuguesa, exerceu uma importância fundamental na empresa das navegações 
transoceânicas e dos Descobrimentos, porque foi a primeira viagem de mar-longo 
efectuada por navegadores portugueses4, marcando assim um “Mundo Novo”.
A DESCOBERTA
5. Gravura da Ilhado 
Porto Santo
6. Gravura da Vila 
Baleira  1827
7. Perfil da Vila do Porto 
Santo  1938
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O início do povoamento do arquipélago efectuou-se entre 1421 e 1425, data 
efectiva em que se encontram pessoas a viver na ilha5. Por ordem do Rei de Portugal, 
D. João I procurou-se, de imediato, moldar o espaço geográfico, destes novos 
territórios, às exigências económicas e políticas da coroa portuguesa, devido ao 
seu despovoamento. A fixação, nestas ilhas desabitadas, principiou os Portugueses 
na prática da colonização ultramarina, sendo os colonos precursores de um mundo 
novo.
A fixação no Porto Santo foi lenta, e de difícil progressão, ao contrário da que 
ocorreu na Madeira, que foi de maior sucesso. Os primeiros colonizadores – 
fidalgos e gentes, maioritariamente provenientes do Algarve – depararam-se com 
uma pequena ilha que apresentava uma paisagem árida, praticamente “nua”, com 
apenas pequenas manchas de vegetação. A falta de vegetação foi resultante da 
pobreza da ilha em cursos de água e outras condicionantes geográficas. Ao longo 
da sua história de desenvolvimento, o Porto Santo, que nunca foi uma ilha próspera, 
passou por inúmeras dificuldades, desde das condições adversas do ecossistema 
(relevância para a escassa pluviosidade), períodos de fome e até assaltos de piratas 
e corsários6.
O POVOAMENTO
Desde do início da colonização, foi necessário pôr em prática um sistema/regime que 
administrasse as terras insulares, ou seja, criar um “sistema colonial” para dar um 
estatuto a uma sociedade incipiente. Este sistema que se denominou por capitanias-
donatárias7 nasceu da impossibilidade de se exercer directamente o senhorio sobre 
estas novas terras. Em nome do Rei, cabia aos donatários, que iam residir nas ilhas, 
governar “a terra considerada no instrumento legal que instituía a donotaria, com 
as regalias, direitos e obrigações nele bem definidos, como limitações de acção em 
diversos campos, nomeadamente no da justiça”8. Assim, asseguravam desta forma 
a transmissão do poder central às novas regiões de colonização.
O Arquipélago foi dividido em três capitanias, doadas aos que podemos designar 
como os “primeiros povoadores”: a capitania de Machico, do Porto Santo e a do 
Funchal, a Tristão Vaz Teixeira (Maio de 1440), Bartolomeu Perestrelo (Novembro 
de 1446) e João Gonçalves Zarco (Novembro 1459) respectivamente. As referentes 
doações foram apenas atribuídas após a colonização e a distribuição das terras, em 
regime de sesmarias.
CAPITANIAS
DONATÁRIAS
Com este descobrimento os marinheiros portugueses rasgaram horizontes novos 
à Náutica e à Cosmografia, desfizeram tradições extravagantes e heréticas da 
Idade Média sobre o continente africano e sobre o Oceano Atlântico; tornaram-se 
mestres das nações na arte de navegar; descobriram e conquistaram, no espaço 
dum século metade do Mundo. Foi com esta primeira glória dos descobrimentos 
que os portugueses fecharam o ciclo das idades tenebrosa, orientaram a intuição 
profética do Infante de Sagres na rota do caminho marítimo para a Índia e para uma 
nova civilização de todos os povos.9
A descoberta do Arquipélago da Madeira foi fulcral para o lançamento dos 
portugueses na conquista do seu Império, traduzindo-se no começo real da grande 
Expansão Ultramarina. Apesar do seu diminuto tamanho e da sua escassa população, 
o estudo dos métodos e das formas de povoamento que os Portugueses seguiram 
nessas ilhas, serviu para colocar oficialmente estas ilhas desabitadas nos mapas 
do “velho Mundo” e de pôr em prática um padrão de colonização, as capitanias-
INFLUÊNCIAS
8. Império Português
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donatarias. Este padrão de política económica e social, foi aplicado inicialmente 
no arquipélago, que funcionou quase como um “centro de experimentação” de 
colonização (em ambientes não muito vastos e vazios), para depois ser aplicado 
em futuros territórios conquistados, tais como outras ilhas Atlânticas, Açores e 
Cabo Verde, na administração de algumas praças marroquinas ou mesmo, colonizar 
inicialmente grandes áreas continentais tais como o Brasil e a Índia. 
O primeiro grupo insular português foi igualmente preponderante como apoio, na 
progressão e evolução da expansão portuguesa, abrindo novas rotas marítimas, 
servindo de base, ponto de apoio e de escala na rota das grandes navegações. Estes 
“microrganismos”, apesar do seu pequeno tamanho, foram a chave-mestra de todo 
o Ciclo dos Descobrimentos. 
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1 Vd., RIBEIRO, Orlando, As Ilhas Atlântidas, apud., FERNANDES, José Manuel, Cidades e Casas da 
Macarronésia, FAUP, Porto, 1996, p. 65.      
2 Atlântico Norte, explorado desde do século VII a.C. Embora de uma forma não sistemática (e muito 
menos científica), não pode haver dúvidas de que exploradores fenícios, gregos, romanos, cartagineses, 
depois, árabes navegaram no Atlântico. Destas navegações ficaram alguns relatos, embora de natureza 
fantasiosa, perpetuadas pela tradição escrita greco-romana e árabe e, depois, pela cartografia do 
século XIV e durante esse longo lapso de tempo, ainda ampliados pelas lendas surgidas na Antiguidade 
Clássica e na Idade Média.  Até ao século XV, os navegadores não se detinham nas terras despovoadas, 
com era o caso do arquipélago da Madeira, nem mesmo naquelas onde os nativos não fossem 
susceptíveis de fornecer-lhes coisas que eles pudessem levar e utilizar, como acontecia nas Canárias.”, 
apud., CARITA, Rui, História da Madeira (1420-1566), Povoamento e Produção Açucareira, Secretaria 
Regional da Educação, Funchal, 1989, p.31.
3 Escudeiros do Infante D. Henrique e navegadores portugueses da escola náutica de Sagres.
4 PESTANA, Gilberto R. A., Porto Santo – Caracterização/Equipamentos Colectivos no Concelho, 
Secretaria Regional do Plano, Direcção Regional do Ordenamento, 1987, p. 14.
5 CARITA, Rui, op.cit., p. 49. 
6 O Porto Santo entre os séculos XV e XVIII sofreu inúmeras arremetidas de corsários, nomeadamente 
dos ingleses, franceses e argelinos. Estes ataques serviam não só para saquear mas também para 
destroçar, assassinar e aterrorizar, com fins políticos e religiosos. Um dos piores ataques foi efectuado 
em 1617 por piratas argelinos, que segundo alguns historiadores constam que raptaram quase toda a 
população porto-santense (cerca de 600 habitantes), deixando apenas 18 homens e 7 mulheres.    
7 Capitão-Donatário é um fidalgo a quem o rei atribuiu uma Capitania. Há que precisar um pouco mais a 
distinção e complementaridade entre “donataria” e “capitania”: pelo primeiro sistema, “o rei concedia 
a simples particulares largos domínios, privilégios e proventos, neles delegando igualmente atributos 
de soberania, como o direito de fundar povoações, nomear funcionários, cobrar impostos, administrar 
justiça, etc. Este sistema oferecia ao Estado a vantagem de poder explorar as terras descobertas sem 
grandes encargos”. Por sua vez, fazendo parte da alta nobreza continental, e não se deslocando por 
isso para os novos territórios, “Os donatários criaram nas ilhas o cargo de capitães, dividindo aquelas 
em capitanias e investindo estes de parte da sua jurisdição.” Vd. FERREIRA, Maria Emília Cordeiro, 
Donotarias Ultramarinas, apud. FERNANDES, José Manuel, op.cit., p. 70    
8 CARITA, Rui, op.cit., p.52 
9 PEREIRA, Eduardo C. N., Ilhas de Zarco, Instituto Português de Arqueologia, História e Etnologia, vols. 
I e II, 4ª ed. Funchal, CMF, 1989, p. 75.
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2.1 DA ILHA
A Ilha do Porto Santo, juntamente com a Ilha da Madeira (maior ilha habitada e 
que dá nome ao arquipélago), as Desertas e as Selvagens formam o Arquipélago da 
Madeira, sendo as últimas duas desabitadas. Este pequeno arquipélago, situado no 
Atlântico Norte, pertence a um conjunto de ilhas conhecido como Macarronésia ao 
qual pertencem igualmente os arquipélagos dos Açores, Canárias e Cabo Verde.
O Porto Santo localizado a Nordeste da Ilha da Madeira e a sudoeste de Portugal 
Continental, desenvolve-se, juntamente com os ilhéus adjacentes e baixios, entre 
os meridianos 16o 16´ 29´´ W, e 16o 24´ 21´´ W e os paralelos 32o 59´ 30´´ N e 
33o 07´ 30´´ N. A separação é efectuada por um estreito de mar conhecido como 
“Travessa”10, sendo o seu comprimento cerca de 45 km, distância desde a Ponta do 
Barlavento (extremidade leste da Madeira) à Ponta do Ilhéu de Baixo. Tem uma área 
de aproximadamente 41 km2 (incluindo 2,1 km2 de ilhéus) e uma linha de costa de 
38 km. Orientado de NE para SW, com 11 km sendo o seu maior comprimento entre 
a Furna das Amasiadas e a Ponta do Focinho do Urso; e a sua maior largura de 6 
km, desde a Ponta da Cruz até à Ponta do Incão. No que diz respeito à população, 
a tendência no último século tem sido crescente, sendo a população residente, em 
2001, de 4473 habitantes.11 
LOCALIZAÇÃO
A zona circundante a Noroeste do continente africano possui um conjunto de 
estruturas vulcânicas, sendo a do Porto Santo, tal como a da Madeira, um exemplo da 
sua emersão. No Porto Santo destacam-se dois sistemas montanhosos, praticamente 
em cada extremidade da ilha, sendo o  conjunto localizado na zona Nordeste, o 
mais imponente, onde se situam as principais zonas vulcânicos e outro de menor 
expressão no extremo Sudoeste. A actividade vulcânica deu origem a diversos 
vulcanitos12 e piroclastos, consolidados em tufos ou sob formas de escórias. 
GEOLOGIA
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10. Carta Geológica
11. Imagem virtual da 
costa Sul 
12. Costa norte
13. Costa Sul
14. Imagem virtual da 
costa Norte
15. Imagem virtual 
(orografia)
9. Imagens aéreas (pg. 
anterior)
10
11
12 13
15
14
27
Separando os dois sistemas de picos, surge uma zona de relevo suave e de cota baixa 
com solos de formações sedimentares, de predominância calcária. Os solos deste 
tipo originaram superficialmente, na zona central, arenitos13 onde  num aspecto de 
conjunto, semelha um deserto com o tom característico de areia amarelada e da 
natureza calcárea do seu solo.14
Os ilhéus circundantes apresentam a mesma estrutura sendo compostos por 
camadas basálticas e outros por calcários, como é o caso do Ilhéu de Baixo ou da 
Cal. 
A forma “rectangular”que aparenta ter a ilha, não tão acidentada como na ilha 
vizinha da Madeira, é caracterizada pelos dois agrupamentos de montanhas 
referidos anteriormente. As suas principais elevações15 tornam a ilha bastante 
montanhosa comparativamente à sua superfície diminuta. O ponto mais elevado, 
localizado no sistema de montanhas do sector NE, culmina no Pico do Facho com 
uma elevação de 517 metros. Neste sector surgem, igualmente, outros relevos 
importantes, tais como: Pico da Gandaia (499m), o Pico Juliana (447m) e o Pico 
do Castelo (438m). Entre a costa leste sobressaem relevos que culminam no 
Pico Branco (450m), no Pico do Concelho (324m) e no Pico do Maçarico (285m), 
intercalando com os dois vales mais importantes – Serra de Dentro e Serra de Fora. 
No extremo Poente salientam-se três elevações principais que culminam no Pico 
de Ana Ferreira (283m), no Espigão (270m) e no Cabeço do Zimbralinho (183m). O 
terreno na zona central, que separa os dois grupos de montanhas, sem acidentes 
dignos de registo, apresenta um relevo suave e cotas que geralmente não excedem 
150m e decrescem suavemente a partir da costa N, talhada em arriba, até a costa 
S entre a Ponta da Calheta e a Vila do Porto Santo, onde se estendem as areias de 
praia. Precedendo a praia, paralelamente a esta e, em vários pontos dela separada 
por um cordão irregular de formações dunares, localiza-se uma faixa de terrenos 
planos aparentemente gerada pela interpretação de numerosos leques aluviais, 
criados por numerosas e pequenas linhas de água que descem das encostas vizinhas 
e que não chegam a atingir a linha de costa.16
A linha costeira apresenta diferenças, sobretudo entre a costa Norte e a costa Sul. 
A primeira rochosa, com margens de declives muito acentuados e de difícil acesso, 
a segunda é caracterizada pelo seu extenso areal (9 quilómetros) que se prolonga 
ao longo de quase toda a margem Sul. As costas Poente e Nascente apresentam o 
mesmo aspecto que a costa Norte. Salientam-se várias pontas, ao longo da linha 
costeira (exceptuando a costa Sul), sendo as principais: Cruz, Ninho do Guincho, 
Incão, Calheta, Furado, Varadouros e Fonte da Areia. 
De ter em conta que são seis Ilhéus e Baixios que circundam a “Ilha-Mãe”: Ilhéu de 
Cima ou do Farol a Este, o Ilhéu de Baixo ou da Cal a Sul, o Ilhéu do Ferro a Sudoeste, 
o Ilhéu da Fonte da Areia a Noroeste, o Ilhéu das Cenouras, a Baixa do Meio e o 
Ilhéu de Fora a Nordeste.
OROGRAFIA 
E ORLA COSTEIRA
O Porto Santo, dado a sua localização no Atlântico Norte, numa zona subtropical de 
altas pressões, está sujeito durante a maior parte do ano à acção dos ventos alísios. 
Os seus ventos dominantes são de Norte e de Nordeste. A conjugação dos ventos 
e do relevo suave e de pouca altimetria, realiza uma acção integrada que provoca 
uma grande escassez de pluviosidade, causando grandes períodos de estiagens e 
temperaturas elevadas. De vez em quando, vagas de calor assolam a ilha dada a sua 
proximidade à costa africana.
CLIMA
16. Carta Hidrográfica
17. Carta da vegetação
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A escassez de água é o factor que mais marca a aridez da paisagem da ilha. A sua 
falta é combatida através de poços ou nascentes de caudal muito fraco, que mantêm 
algumas culturas de regadio, as hortas e as árvores de fruto. A morfologia das linhas 
de água é irregular e determinada pelos fluxos torrenciais, que ocorrem durante o 
Inverno, mantendo-se o leito seco ou quase seco durante a restante parte do ano. 
Os principais percursos de água nascem nos dois sistemas de montanhas. A partir 
do sistema Nordeste, nasce o Ribeiro do Pedregal e a Ribeira do Perril (com os seus 
afluentes Ribeira das Carochas e Ribeira das Esmoitadas), que correm em direcção 
ao Norte e Noroeste respectivamente; a Ribeira da Serra de Dentro (com o seu 
afluente Ribeiro da Areia) e Ribeira do Calhau com as suas fozes na costa Leste. A 
Ribeira do Atalho e o Ribeiro do Tanque (com o seu afluente Ribeira do Zimbral), 
nascem igualmente no mesmo sistema e vão desaguar à margem Sul, sendo este 
último que passa mesmo pelo centro da Cidade do Porto Santo. Outros ribeiros que 
fluem na direcção da costa Sul são: Ribeiro Salgado, o Ribeiro do Lombo e o Ribeiro 
da Volta do Serrado (nascem a partir do sistema de montanhas situado na região 
sudoeste), Ribeiros da Fontinha e o Ribeiro Cochino (nasce no Cabeço de Bárbara 
Gomes situado no Norte da Ilha). Por último, para a costa voltada a ocidente, apenas 
corre o Ribeiro da Água.
O mar é o elemento hidrográfico mais marcante do Porto Santo já que cerca toda a 
ilha, onde na costa Sul forma uma baía. A baía tem como limites a Leste, o Ilhéu de 
Cima e o Ilhéu de Baixo ou da Cal, a Oeste. 
HIDROGRAFIA
Inicialmente, a Ilha talvez se não apresentasse tão desarborizada como a conhecemos 
recentemente e foi possível alguma agricultura de subsistência […] mas a ocupação 
humana rapidamente quebrou esse equilíbrio inicial, e as condições gerais da 
Ilha rapidamente degeneraram numa progressiva desertificação17. A intervenção 
humana, no início da colonização, dissipou o primitivo coberto vegetal da Ilha que 
era composto por tipos arbóreos e arbustivos. Destacava-se pela sua importância o 
Dragoeiro18, o Zimbroeiro e a Urze. Actualmente o pouco “verde” que existe limita-
se a manchas florestadas ou em reflorestação (situam-se acima da cota dos 250m) e 
algumas matas que, localmente, mal povoam alguns barrancos e falésias de acesso 
impraticável. A partir de 1954, a circunscrição florestal teve um papel activo para 
travar a erosão causada pelas chuvas aluviais.
VEGETAÇÃO
A ocupação do território da ilha é feita de uma forma dispersa, sem nenhuma 
base de organização espacial, transmitindo a imagem de uma ilha desorganizada. 
Apenas a “Ilha-Mãe”, constituída por um concelho, com uma única freguesia, é a 
única habitada. Os ilhéus encontram-se desertificados, ocupados apenas com faróis 
e residência do faroleiro de serviço (Ilhéu de Cima e Ilhéu do Ferro). Outrora o Ilhéu 
de Baixo ou da Cal, devido à única exploração mineira do arquipélago, a extracção 
de pedra calcária, fora ocupado. Actualmente ninguém o habita, encontrando-se 
apenas as casas dos ranchos de mineiros que ali trabalharam durante anos.
O seu povoamento é feito em vales, encostas, ao longo da costa Sul e maioritariamente 
na plataforma central, devido às condições morfológicas do terreno que facilita o 
assentamento populacional. Actualmente a ocupação da margem Sul está a ser 
apropriada para a instalação de alguns empreendimentos hoteleiros, já que grande 
parte da sustentabilidade da ilha provém do sector do turismo. Na maior parte 
da ilha, predominam as construções unifamiliares em pequenos aglomerados, 
OCUPAÇÃO
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concentrados, com grande tendência para a dispersão, conhecidos pelos nomes dos 
sítios. A dispersão é fomentada pelas habitações embora próximas uma das outras, 
não são construídas obedecendo a nenhuma ordem. Entre elas, ficam os campos de 
cultura. […] Não é raro no meio destas, aparecerem casas mais amplas com eiras, 
palheiros e lagares que são propriedade dos cultivadores mais abastados.19 Estas 
povoações desenvolveram-se sobretudo ao longo dos braços rodoviários com um 
alinhamento incaracterístico, figurando no espaço dominante essencialmente em 
torno do aeroporto e do aglomerado urbano principal, a Cidade do Porto Santo.
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2.2 DA CIDADE
O Porto Santo tem como cabeça o único concelho, a cidade com a mesma designação 
da própria ilha, a Cidade do Porto Santo. Esta que, em tempos, era chamada de Vila 
Baleira20, foi fundada por Bartolomeu Perestrelo, a quem, como anteriormente foi 
referido, foi doada a capitania do Porto Santo no dia 1 de Novembro de 1446 e que, 
poucos anos depois, viria a receber o foral de município e elevada a Concelho em 
1835.
A cidade mais importante da ilha e a única, desenvolve-se a meio da baía porto-
santense virada para a margem Sul, ao pé do desaguar da Ribeira do Tanque. A 
ribeira que é integrada como intermitente geográfico, divide a cidade entre o centro 
e o arrabalde (“bairro dos pescadores”) que se encontra no lado nascente, mas 
ligada a esta por uma pequena ponte.
ESTRUTURA O centro, que tem por base uma estrutura que funciona em redor de um núcleo 
fundador pequeno, compreende um conjunto composto pela antiga Câmara 
Municipal/Igreja Matriz/“Casa Colombo”, o Forte de São José e o Cais. Ou melhor, 
a cidade aparenta uma estrutura “proto-urbana”21 que funciona em torno do Largo 
do Pelourinho. A via estruturante de todo este núcleo compreende as Ruas Dr. Nuno 
Silvestre Teixeira e Henrique Vieira de Castro que terá sido um género de Rua Direita 
da ilha e que, a meio, passa pelo Largo do Pelourinho. A partir do largo convergem 
várias ruas de menor importância que se prolongam até às extremidades da ilha, 
sem intenção de criar um traçado regulador. A partir destas, originam-se atalhos 
e veredas que ligam os restantes aglomerados populacionais. O eixo estruturante 
está delineado, longitudinalmente, na direcção Nascente/Poente que procede a 
partir da Ribeira do Tanque e que tem o seu termo na actual Estrada Regional 111 
(via que corre a marginal sul). Actualmente, esta via que estrutura o núcleo urbano, 
tornou-se num autêntico espaço público após a retirada do trânsito automóvel, 
passando a ser apenas pedonal (exceptuando um pequeno troço, no início da Rua 
Dr. Nuno Silvestre Teixeira). 
As vias, que se desenvolveram paralelamente ou perpendicularmente em relação 
à costa, sustentam uma estrutura elementar urbana do qual a cidade é portadora. 
Os edifícios compõem-se ao longo das ruas, apresentando na maior parte cércea 
baixa (dois ou três pisos). Em grande parte dos casos que se encontram no centro, 
predomina o piso térreo ocupado pelo comércio, sendo os pisos superiores 
ocupados pela habitação. Sendo que a maior parte da área habitacional desses 
edifícios encontra-se fechada durante quase todo o ano, sendo apenas ocupada na 
estação de verão por terceiros, que arrendam o espaço no seu tempo de ócio.  
O largo ou uma praça em qualquer cidade, na maior parte das vezes, torna-se num 
espaço público importante para a dinamização e interligação com outros elementos 
urbanos pertencentes a essa mesma cidade. Na Cidade do Porto Santo o Largo do 
Pelourinho é exemplo disso, sendo uma peça importante para a caracterização 
do seu núcleo urbano. Este espaço, que apenas foi calcetado em 1885, tornou-
se num elemento urbano fulcral quase como a “alma”da cidade” por ter sido dos 
poucos espaços públicos existentes na ilha, e pelo seu factor comunicante com a 
restante ilha. Ela articula vários espaços e equipamentos importantes, que estão 
ao seu redor tais como: a Igreja Matriz, que já foi incendiada várias vezes devido 
aos inúmeros ataques que a ilha sofreu; a antiga Câmara Municipal construída em 
ELEMENTO URBANO
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1756, pelo Mestre de Obras Reais, Domingos Rodrigues Martins e que é baseada 
em modelos nacionais, mas com os seus ajustes locais; o Museu da “Casa Colombo” 
e o único apontamento defensivo que a ilha registou na sua história, o antigo Forte 
de São José, situado na parte mais alta da Vila. Este largo comunica igualmente 
com outros espaços públicos, mais recentes, tal como o novo largo proporcionado 
pela construção de dois novos equipamentos, a nova Câmara Municipal e o Centro 
de Congressos do Porto Santo. A Alameda do Infante é um outro espaço que está 
muito bem articulado com o Largo do Pelourinho, integrada no projecto urbano 
projectado pelo arquitecto Raul Chorão Ramalho, em 1960, o qual manteve também 
o eixo que comunicava o largo com o Cais. O Cais, que antes da construção do actual 
porto de abrigo (1984), foi a principal porta de entrada na cidade.
30. Assembleia Regional 
da Madeira
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2.3 DO ARQUITECTO
Com efeito,  a obra de Chorão Ramalho marca presença na Madeira atravessando 
várias décadas. Quase sempre comum a qualidade e um sábio entendimento do lugar, 
a obra deste arquitecto acabará por influenciar futuras gerações de arquitectos que 
aí trabalham.  Por esta razão elegemos o arquitecto Raul Chorão Ramalho como o 
arquitecto do século XX na Madeira.22
O arquitecto Chorão Ramalho começa a surgir, no panorama da arquitectura 
portuguesa, num período em que podemos dizer de transição. 
Portugal estava sob a governação de António de Oliveira Salazar. A arquitectura 
que vinha a ser praticada na década dos anos 30 e 40 foi baseada numa imagem 
arquitectónica assentada de forma a servir uma ideologia, ideologia essa que, de 
resto, constitui uma evidente referência para o regime português23. Os modelos 
seguidos pelo estado português, numa produção arquitectónica, vieram a ter como 
referência os padrões postos em prática pelo nazismo alemão e fascismo italiano. 
Com o fim da II Guerra Mundial começava a emergir, em Portugal, uma crescente 
reacção generalizada, contestando os valores nacionais do modo como eram 
vistos pelos governantes, e os arquitectos não foram excepção. Com a “quebra” do 
isolamento a que o Estado tinha sujeito o país, começou a crescer um sentimento 
de liberdade, desejado e provocado pelo acesso a mais informação e como 
consequência das viagens que começaram a ser realizadas por alguns. Tudo Isto 
irá suscitar uma definição nítida da posição dos arquitectos. No entanto, a esta 
informação e aos novos livros que chegavam ao território nacional, os arquitectos 
tiveram acesso aos novos modelos, a consciência de novos problemas, as hipóteses 
de soluções diferentes24. Os novos conceitos irão reflectir-se no primeiro Congresso 
Nacional dos Arquitectos em 1948. 
ENQUADRAMENTO
Raúl Chorão Ramalho (1914 – 2002), que na segunda metade do século XX deu à 
arquitectura portuguesa um contributo único, inicia a sua actividade profissional 
por volta do Congresso de 1948. 
Será nas suas obras, com um carácter mais público, que se irá destacar mais. Trabalhou 
sobretudo para entidades oficiais, que privilegiavam uma certa autonomia (fugindo 
à rigidez dos modelos nacionalistas ainda presentes em muitas encomendas de 
Obras Públicas), o que lhe concedeu, face à virtude do seu carácter, uma liberdade 
de expressão para exprimir as suas convicções. Apresenta obras de múltiplas 
linguagens, mas coerentes, que se encontram distribuídas por Portugal Continental, 
na Região Autónoma da Madeira, em Macau e também no Brasil. Chorão Ramalho 
ao longo do historial dos seus projectos demonstra uma profunda consciência 
cívica, inúmeras atitudes, comportamentos e valores cultivados ao longo do tempo, 
no qual o arquitecto Nuno Teotónio Pereira o descreve como um arquitecto que 
personifica uma posição ética na arquitectura25. Que se revela no modo como dá 
uma resposta às exigências dos programas, com uma grande atenção aos aspectos 
de ordem funcional; no conhecimento que detém das técnicas e dos materiais, com 
a disciplina das suas qualidades fazendo-os depender do todo; a sua leitura atenta 
do local onde se insere o objecto arquitectónico e apresenta um grande rigor no 
desenho, desde a concepção espacial até aos pormenores. 
O ARQUITECTO
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Outro factor a destacar, nas suas edificações, é o modo como se empenha no 
desenho do objecto e a sua relação com o contexto em que se insere. Ele não 
só trabalha o objecto em si, como o integra, organiza e relaciona com o meio 
envolvente, para que não pareçam objectos isolados, independentemente da sua 
escala. Estes objectos têm sempre o intuito claro de urbanidade, integrada numa 
paisagem humanizada. Exemplos desta atitude são os casos do complexo da antiga 
Caixa de Previdência no Funchal ou da embaixada de Portugal, em Brasília. No caso 
do Funchal, o conjunto é composto por habitação, serviços de saúde e serviços 
administrativos. A torre de habitação (primeira construção em altura no Funchal) 
sobressai em relação ao tecido circundante, tornando-se num elemento marcante, 
mas que ao mesmo tempo acaba por ajudar a estruturar a paisagem urbana. A torre 
está assente sob uma plataforma, que constitui os restantes serviços, ajudando a 
fazer ligação com a envolvente. Na embaixada de Brasília, foi desenhada a Praça de 
Portugal (não executada na sua totalidade) que para ter uma articulação coerente 
com todo o conjunto, foi realizada fora dos limites do terreno mas sempre com a 
intenção de fazer cidade. 
A relação interior/exterior é outra característica marcante nos seus edifícios, onde 
conjuga vários elementos para o conseguir, como espaços alpendrados, pátios, 
espelhos de água, caminhos pedonais ou mesmo coberturas ajardinadas. Esta 
interpretação pode ser encontrada, por exemplo, na Escola Primária do Porto 
Santo, Centro Regional de Segurança Social de Setúbal, na Assembleia Regional da 
Madeira, no Hospital de Viana do Castelo ou mesmo na Escola de Pedro Nolasco, 
em Macau. 
Chorão Ramalho foi um arquitecto que marcou muito a arquitectura no Arquipélago 
da Madeira, com a sua passagem pela Região. O seu primeiro ensaio foi com uma 
obra de abordagem moderna e muito paradigmática, a obra do complexo da antiga 
Caixa de Previdência do Funchal (1960-1972). A partir daí e durante as duas décadas 
seguintes, irá pontuar o arquipélago com obras com as respectivas características 
que o destacam, já anteriormente referidas. No Porto Santo todos os seus projectos 
são equipamentos públicos ou intervenções em espaços públicos. 
Uma das primeiras obras construídas no Porto Santo foi a Escola Primária, em 1966, 
localizada no sítio dos Salões, é o exemplo que talvez melhor exprime toda a sua 
maneira de pensar e de projectar na ilha. Construída num terreno plano e com a 
forma trapezoidal, a escola é constituída por dois blocos paralelos de um só piso, 
colocados um em cada extremidade do lote. No espaço intercalado são desenhados 
os campos de jogos, que se relacionam com os espaços livres circundantes ao bloco 
Sul ou com os próprios pátios que caracterizam o bloco Norte. O bloco Norte, corpo 
principal de todo o conjunto e que incorpora o espaço das entradas principais, 
situadas lateralmente, serve de área de chegada, fazendo ligação com a rua. Neste 
bloco, encontram-se as salas de aula distribuídas por quatro células ligadas por 
palas mais baixas que as mesmas. As “lâminas” de parede que, juntamente com as 
palas, formam vários pátios semi-fechados e espaços alpendrados, dão um carácter 
mais acolhedor às salas. A composição de pátios reforça a ligação interior/exterior, 
quase prolongando as salas em direcção aos pátios e a sucessiva comunicação com 
o campo de jogos, numa relação de proximidade entre o interior e o exterior. O 
bloco Sul, mais pequeno, alberga a função de refeitório.  
OBRAS
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Para além da implantação e dos relacionamentos efectuados com os espaços 
sobrantes, a cobertura é o elemento caracterizador de toda a obra. Denota-se uma 
forte preocupação em relação ao meio ambiente, mostrando que o arquitecto teve 
o cuidado de estudar o local de inserção e os seus respectivos materiais, ao utilizar 
o “salão”25. Chorão Ramalho tira partido deste material e das suas características, 
que para além do sentido plástico que as coberturas de salão transmitem, é muito 
funcional ao isolar eficazmente as lajes de betão do clima que caracteriza a ilha. É 
desta forma que o arquitecto apela à memória e aos factores de tradição local (de 
forma abstracta), adaptando-as à arquitectura contemporânea e respondendo às 
necessidades do nosso tempo, fugindo ao falso regionalismo que se patenteia em 
muitos casos. 
A Alameda Infante D. Henrique, uma intervenção em espaço público no núcleo 
histórico da Cidade do Porto Santo, foi projectada em 1960. Esta intervenção 
trouxe melhorias a um dos poucos espaços públicos existentes na ilha, o Largo 
do Pelourinho. Este foi alongado, o que lhe conferiu uma dinâmica e articulação 
maiores com os equipamentos públicos existentes tais como o Tribunal e a Direcção 
Regional para Administração Pública do Porto Santo. A reestruturação da Alameda 
criou melhores condições públicas a um dos eixos fulcrais da cidade, Igreja Matriz/
Cais. Foram empregues materiais originários da região nos pavimentos tais como o 
seixo rolado da praia e a cantaria basáltica.
Outros projectos no Porto Santo, com a sua “marca”, são os Balneários Municipais 
da Praia da Fontinha, a Central Eléctrica e a Adega Experimental.
Todas estas obras não deram só um contributo de grande qualidade à arquitectura 
praticada na Região Autónoma da Madeira no seu período, mas serviram também 
de “lição” para gerações vindouras.
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10 O termo “Travessa” é um ramo da corrente do Gulf-Stream que, nasce no Golfo do México e, depois 
corre em paralelo às costas da Europa e África.
11 Segundo os dados provisórios disponíveis do Censos 2001 efectuado pelo INE.
12 Os vulcanitos estão agrupados em “Basaltos e Andesitos” e “Traquitos e Riolitos”.
13 Os arenitos são conhecidos localmente por “pedra de areia”. Podemos encontrar no sítio da Fonte 
da Areia.
14 PEREIRA, Eduardo C. N., op.cit., p. 131.
15 As suas principais elevações são conhecidas pelo nome genérico de picos, ou de cabeços quando 
arredondados.
16 FRANCO, E.P. Cardoso, “Carta de Solos da Ilha do Porto Santo”, Centro de Estudos de Pedologia 
(Instituto de Investigação Científica Tropical), Lisboa, 1994, p.4.
17 CARITA, Rui “História da Madeira (1420-1566), Povoamento e Produção Açucareira”, p. 89
18 A partir do Dragoeiro (planta arbustiva) extraia-se uma matéria tintureira que era conhecido como 
sangue-de-drago/dragão. A seiva de dragoeiro é uma resina avermelhada extraída no início da 
colonização. No início da colonização a resina deu uma importante contribuição à manufactura têxtil 
italiana e às aplicações no campo farmacopeia.
Segundo João José Abreu de Sousa, a seiva do dragoeiro podia ser considerado o primeiro ciclo 
económico do Porto Santo como o ciclo do dragoeiro, referência assinalável nos primórdios da 
expansão ultramarina europeia, antecedendo um outro “ciclo económico”, o cultivo de cereais. 
SOUSA, João José Abreu de, O Porto Santo no contexto da expansão portuguesa, www.museucolombo-
portosanto.com.  
19 COSTA, Maria de Lourdes de Oliveira Monteiro dos Santos, Porto Santo, Monografia Linguística, 
Etnográfica e Folclórica, Casa do Castelo Editora, Coimbra, 1950, p. 27.
20 A Vila Baleira, toponímio histórico do tempo da descoberta e citado pelos cronistas, mas descaído 
em dessuso por força de expressão genérica de “Vila do Porto Santo”, apud., FRANCO, E.P. Cardoso, 
op.cit., p. 15
21 Termo utilizado por José Manuel Fernandes para definir os núcleos pequenos que se reduzem a um 
largo central com alguns arruamentos convergentes e que reúne a Casa de Câmara e a Igreja. Podemos 
encontrar exemplos nos Açores mais precisamente na Madalena (Ilha do Pico) e na Vila da Povoação 
(ilha de São Miguel), Vd., FERNANDES, José Manuel, op.cit., p. 144
22 (Luís Vilhena in, panfletos das conferências relativo ao IAPXX)
23 FERNANDEZ, Sérgio, “Percurso, Arquitectura Portuguesa 1930-1974”, Serviço Editorial da Faculdade 
de Arquitectura do Porto, 2ª edição, Porto 1988, p.31
24 Ib., p. 48
25 Salão é um material barroso da ilha de cor amarelada, explorado normalmente para o uso de 
coberturas e é aplicado sobre uma cobertura vegetal. Este barro local, apresenta um apreciável grau 
de “goma natural”, o que lhe permite agregar-se com facilidade quando em contacto com a água. 
É precisamente nesta característica que reside a vantagem da sua aplicação, uma vez que, devido 
aos factores climatéricos locais (clima seco, temperaturas elevadas e ainda a fraca pluviosidade), 
apresenta um comportamento ideal pela sua plasticidade. Assim, verifica-se que, na maior parte do 
ano, as coberturas de barro estão secas, abrindo fendas por toda a superfície, permitindo deste modo 
uma circulação de ar entre o interior e o exterior da casa. Permeáveis ao ar na época seca e, estanques 
em contacto com as chuvas […] como vantagem adicional, a sua manutenção, bastando o acrescento 
de barro na zona de onde se este se tenha deslocado para se efectuar a sua reparação. Vd., MESTRE, 
Victor, Arquitectura Popular da Madeira, Argumentum Ed., Lisboa, 2002, p. 216. 
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3.1 CONCEITO / IDEIA GERAL
… a Cidade, um Lugar, deve transformar-se segundo regras e princípios que 
tenham com base ideias fortes. Podem até ser gerais e abstractas, sem tentações 
burocráticas e formais, mas que, simplesmente, sejam estruturantes de um carácter 
e constituam objectivos a atingir.
Sendo o Porto Santo uma região insular, o mar, mais concretamente o Oceano 
Atlântico, é o elemento mais marcante dado a sua forte presença limítrofe. O mar 
torna-se logo num componente imprescindível para a compreensão de um território 
ultra-periférico e consequentemente ponto de partida para o desenvolvimento da 
própria ilha. 
O MAR
É com base nesta premissa e consequente análise da sua relação com a morfologia 
do território que surge a principal ideia do qual se desenvolve toda a estrutura de 
projecto para a requalificação urbana. A estrutura denominada de “arco” abrange 
toda a frente marítima Sul da ilha, onde no sentido de conciliar a “ilha-mãe” com 
os ilhéus que compõem a baía do Porto Santo (Ilhéu de Cima e Ilhéu de Baixo ou da 
Cal), prolonga-se “o arco” até aos respectivos ilhéus de modo a criar uma unidade 
totalitária da baía. 
Este “arco”, espinha dorsal de toda a intervenção, tem como principal objectivo de 
“coser” os vários momentos que acontecem não só na margem Sul mas também na 
restante ilha. Apesar do estado incipiente de desenvolvimento, a ilha encontra-se 
neste momento num estado onde não existe nenhuma estrutura geral. Assim, o 
“arco” torna-se num factor de coesão e identificação para os usos actuais e futuros 
iniciando um processo que estende a toda margem uma inter-relação entre ilha e 
mar. 
O “ARCO”
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Ao longo do desenvolvimento do “arco” surgem múltiplas relações com a grande 
massa azul seja ela uma relação mais directa com o mar ou apenas visual, tirando 
partido da própria topografia da ilha, nomeadamente os “pontos altos”. Estes 
pontos passam a integrar a estrutura global, onde se procura criar e reintegrar 
alguns miradouros existentes com o intuito de intensificar as relações visuais e de 
tirar partido da grandeza e simplicidade deste elemento natural. 
A proposta divide-se em três grandes áreas, referente a três temáticas distintas 
sendo duas delas relativas a grandes infra-estruturas, que por sua vez marcam 
consideravelmente a ilha dado a sua escala. A outra destaca a frente marítima e 
a sua relação com o ex-líbris da ilha, a praia, e consequentemente o mar. As três 
zonas citadas são: A Zona X, área predominante de toda a estratégia, que percorre 
grande parte da margem Sul e onde se destaca a relação da avenida marginal com 
a respectiva praia/mar e o interior da ilha; A Zona Y, uma área artificial constituída 
por uma “plataforma flutuante” recriando uma cidade portuária no meio do mar, 
onde se procura prolongar o “arco” até um dos limites da baía – o Ilhéu de Cima – e 
do qual resulta o desaparecimento do actual porto de abrigo. A Zona Z desenvolve-
se nas áreas circundantes ao aeroporto e do qual o principal objectivo assenta na 
maior integração e comunicação da própria infra-estrutura aeroportuária tanto com 
a costa Sul como com a costa Norte da ilha.
O projecto tem sobretudo como objectivo o desenvolvimento e relacionamento 
de duas escalas distintas: a escala urbana, do Homem, e da escala da paisagem, do 
mar, do céu, do horizonte.
ZONAS
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3.2 FRENTES AQUÁTICAS
A relação das cidades com a água constitui um tema recorrente na história do 
urbanismo e da arquitectura. Outra coisa não seria de esperar, tratando-se de um 
recurso indispensável à sobrevivência humana, e, por isso, à da própria cidade.26
Ao falar de Frentes de Água27 temos que, invariavelmente, falar do elemento 
geográfico com o qual o território faz fronteira – a água. Desde os princípios da 
humanidade, o elemento água, tem sido um factor determinante e essencial para 
a existência humana, ao condicionar a localização, organização e transformação 
urbana, quer este se manifeste sob a forma de lago, rio ou mar. Estas manchas 
reflectoras, em muitos casos, foram o centro gerador do assentamento das 
populações seja enquanto fonte de alimento, mobilidade, ligação com outras 
frentes de água ou pelo simples facto das questões estratégico/defensivas. 
ÁGUA
A ordenação das cidades face à água evoluiu com o passo da história, sendo diversos 
os períodos nos quais as transformações surgiram com diversos significados e 
implicações ao nível da estrutura territorial. Estes territórios adaptaram-se às 
realidades físicas e exigências específicas da própria cidade, e foram preponderantes 
na organização espacial e produtiva das sociedades e que consequentemente foram 
alterando igualmente a sua respectiva morfologia em relação à água. Segundo Aldo 
Rossi, a forma da cidade é sempre a forma de um tempo da cidade; e existem muitos 
tempos na forma da cidade. No próprio decorrer da vida de um homem, a cidade 
muda de imagem, as referências não são as mesmas28.
As margens destes territórios, em tempos remotos, foram áreas favoráveis em 
termos defensivos, proporcionando zonas amuralhadas com os respectivos fortes, 
protegendo as cidades face às investidas de povos usurpadores. Posteriormente, 
com a inovação das técnicas e tácticas militares, o aspecto defensivo perde 
valor e as cidades abrem-se, transformando-se em zonas de desenvolvimento 
portuário e industrial. Estas novas actuações ocuparam as frentes de água e dado 
a sua proximidade às mesmas, justificaram a base do desenvolvimento económico 
das respectivas cidades no período pós-guerra. Devido a factores defensivos 
ou económicos, as frentes de água, foram destinadas quase exclusivamente a 
programas que, pelas suas características funcionais, fizeram com que as cidades 
se desenvolvessem de “costas voltadas” ao elemento geográfico que, em muitos 
casos, marcou a sua própria origem. Esta posição da cidade, perante a sua frente 
aquática, não se deveu a opções meramente urbanísticas, mas sim exclusivamente 
a factos decorrentes das sucessivas bases económicas e funcionais.
EVOLUÇÃO
Será com a globalização económica que a relação das cidades com a água, valorizada 
apenas do ponto de vista funcional, irá ganhar um novo significado. A frente de 
água passa a expor a cidade que se encontrava “escondida” por detrás de muros/
vedações, de pilhas de contentores ou das respectivas infra-estruturas de apoio 
às instalações industriais. Esta abertura ficou a dever-se à perda de importância 
e à deslocalização dos complexos industriais e portuários para novas áreas da 
cidade, mais competitivas, como resultado de vários acontecimentos que mudaram 
as tecnologias de transporte de mercadorias, pessoas e informação. Aumentou 
drasticamente a mobilidade. Alargaram-se os mercados. Emergiram novos espaços 
económicos. Esbateram-se fronteiras políticas e comerciais. Tornou-se mais 
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complexa a forma de organização da economia. Alargaram-se os contornos das 
redes de relacionamento pela força da base demográfica ou pela generalização de 
novos consumos de massa e modos de vida […] de tudo isto nos dá conta o sentido 
das transformações das frentes de água e a recomposição do relacionamento das 
cidades com o meio aquático29. Tais transformações contribuíram para o início de 
uma nova condição urbana, numa época de “pós-industrialização”. 
A cidade “pós-industrial”, como referido anteriormente, coincide com uma nova 
era onde a globalização económica estava a evidenciar-se em toda a sociedade. 
A mudança nos hábitos da sociedade – do trabalho ao consumo – provocou 
problemas e profundas alterações à estrutura tradicional da cidade e, criou rupturas 
físicas entre o tecido já consolidado e os grandes vazios urbanos deixados pelas 
plataformas logísticas. Uma vez surgidas estas enormes áreas obsoletas, houve uma 
necessidade de reestruturar e de dar uma outra dinâmica urbana, devolvendo estes 
lugares novamente ao uso quotidiano das populações, num regresso anunciado à 
água, o que começa por ser uma questão de reconquista física da “dimensão pública” 
na relação entre as cidades e as suas frentes de água30. Para tal, seria necessário 
resolver os problemas criados pelos vazios urbanos, das respectivas infra-estruturas 
e das desarticulações topográficas e sociais, pois foram exigidas condições de 
requalificação, para poderem fazer parte integrante de um todo, ou seja, condições 
para se poderem “fazer cidade”. 
As frentes de água urbanas, tema que desde dos anos 60 tem sido bastante 
desenvolvido e debatido, podem ser claramente incluídas na tendência actual do 
planeamento urbano contemporâneo, representando mais um desafio ao ciclo das 
cidades. Estas serviram sempre como áreas que podiam catapultar ou rejuvenescer 
os contextos urbanos, criando uma nova visão urbana, dado que grandes partes 
das áreas deixadas livres pelas actividades mono-funcionais se situavam perto dos 
grandes centros urbanos. Estas “novas bolsas”, fortes condicionantes da estrutura 
urbana, foram propícias para a definição dos limites e consolidação do vazio, de modo 
a recapturar o investimento económico e criar vantagens mais competitivas, a vários 
níveis, no âmbito das redes internacionais de cidades. As intervenções que vieram 
a ser efectuadas, em inúmeras cidades, espalhadas pelo mundo inteiro, serviram 
quase como “bancos de ensaio” aos métodos de transformação e reconversão 
de frentes de água, dos quais podemos retirar múltiplas ilações das estratégias 
de intervenção e das linhas estruturantes adoptadas para o reordenamento do 
território.
Há uma variedade de formas de ocupação e de reabilitação de frentes de água que 
resulta na criação de novas “centralidades”. Na sua maioria, foi tirado partido das 
margens, para desenvolver uma estratégia em torno do espaço público ou colectivo, 
factor que está ligado às alterações sofridas na vida urbana das cidades. Os espaços 
públicos, base da vitalidade urbana, apoiam-se nos pontos fortes da sociedade 
actual que tem como força condutora o consumo. 
As áreas obsoletas, libertas da actividade industrial/portuária, ganham uma 
necessidade de serem requalificadas com espaços públicos, identificados como 
espaços de descompressão ou com grande potencialidade para o desenvolvimento de 
aspectos complementares da vida urbana. Portanto, grande parte da requalificação 
baseia-se em torno das actividades comerciais e de turismo, de lazer e tempo livre, 
das tecnologias avançadas e da cultura. 
ESPAÇO PÚBLICO
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“As frentes de água são um território que procura o diálogo com as cidades onde 
estão inseridas”31, daí os inúmeros modelos existentes pelo mundo fora. Algumas 
das primeiras experiências, nas quais a água foi elemento catalisador para o 
desenvolvimento das frentes de água, podem ser encontradas no continente 
Americano. Aqui, em muitos casos, o reflexo aquático serviu como premissa para 
transmitir uma “imagem/cenário” singular e forte, alterando o skyline32 à cidade. 
A requalificação dos territórios, anteriormente ocupados pela indústria e portos, 
manifestou-se através de edificações altas e marcantes, destinadas sobretudo ao 
sector terciário, equipamentos culturais e turísticos ou em condomínios habitacionais. 
Este género de reconversão nas cidades americanas, tal como sucedeu em Nova 
Iorque, reflectiu-se no imaginário de várias cidades actuais, nomeadamente nas 
cidades asiáticas, que procuravam elementos centrais de atractividade.
No continente europeu constatam-se várias intervenções recentes de ocupação 
fronteiriça com a água. Os exemplos, mais marcantes são os casos de Bilbau e Paris, 
onde se procurou, através de grandes ícones culturais, gerar o planeamento urbano 
em seu redor e manter uma relação directa com os respectivos rios, casos do Museu 
“Guggenheim Bilbao”, da autoria do arquitecto Frank O. Gehry e da Biblioteca 
Nacional de França, do arquitecto Dominique Perrault. No caso de Amesterdão, 
mais propriamente em Borneo–Sporenburg, revitalizaram-se as antigas docas 
portuárias com o recurso à instalação de bairros residenciais, equipamentos e 
serviços associados, da autoria do gabinete WEST 8. Relativamente a Barcelona e 
Lisboa, tiveram como pretexto para a transformação das suas frentes de água, a 
realização de grandes eventos – Jogos Olímpicos 1992, Fórum Universal das Culturas 
2004 e a Exposição Mundial 1998, respectivamente. 
Actualmente, como demonstrado em Barcelona e Lisboa, os grandes acontecimentos 
são ferramentas de desenvolvimento ou mesmo transformação de grandes parcelas 
de cidade, considerando os recursos que são possíveis afectar para a sua realização, 
num curto período de tempo. Numa dinâmica económica, social e cultural, dita 
“normal”, não seria viável.
EXPERIÊNCIAS
3.2.1. LISBOA/EXPO’98
Num contexto de internacionalização das cidades europeias, através da realização 
de um grande acontecimento, a cidade de Lisboa – com a Exposição Internacional 
de Lisboa 199833 –, teve uma oportunidade de trazer de volta o Rio Tejo à cidade, 
ao desenvolver uma grande parcela urbana que se encontrava desordenada. A 
Exposição serviu para modernizar e projectar Lisboa, a nível internacional, atraindo 
novos fluxos de investimento e permitindo a renovação de uma grande parte da sua 
frente ribeirinha.
OBJECTIVOS
A Exposição Internacional de Lisboa 1998 foi projectada para a parte Oriental da 
cidade, numa zona pertencente ao “arco ribeirinho”, caracterizada pela existência 
de infra-estruturas industriais que ali foram instaladas nas décadas de 60 e 70, que 
privavam a cidade e sobretudo a população de usufruir do rio. O local era desprovido 
de qualificação habitacional e urbanística, apresentava apenas bairros operários 
com poucos espaços exteriores e equipamentos de qualidade, acessibilidades 
débeis e o caminho-de-ferro da linha do Norte que colocava inúmeros problemas. 
A linha seria o “corte” de relações entre a cidade e o rio, reforçando ainda mais a 
ideia de mono-funcionalidade da indústria desta zona.
LOCALIZAÇÃO
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A estratégia, de realizar o grande evento da Expo’98, focalizou-se sobretudo na 
estruturação e posterior consolidação de um novo tecido urbano, que prevalecesse 
após a sua realização. Para a sua concretização, os organizadores basearam-se em 
alguns exemplos de transformações urbanas após grandes eventos, como sucedido 
após a realização dos Jogos Olímpicos de 1992, em Barcelona, e a Exposição 
Universal de 1992, em Sevilha, ambos marcados a este nível pela positiva e negativa 
respectivamente.
A Exposição Internacional de Lisboa englobou a intervenção de vários arquitectos 
do panorama internacional e nacional, proporcionando à cidade uma nova 
“centralidade”34, quase como a new town in town35. A área que contemplou o 
acontecimento está bem apoiada a nível de grandes infra-estruturas de transportes, 
o que permitiu uma interligação funcional entre o evento, a cidade e o próprio país 
expressa na proximidade do Aeroporto Internacional, numa Gare Intermodal (Gare 
do Oriente projectada pelo arquitecto Santiago Calatrava), numa nova travessia 
sobre o Rio Tejo (Ponte Vasco da Gama), na auto-estrada do Norte e outras vias de 
fácil ligação às zonas periféricas e sobretudo ao centro da Lisboa.
NOVA CENTRALIDADE
A nível morfológico, o recinto assumiu o papel central e foi implantado segundo uma 
malha ortogonal36. No seu geral apresenta uma solução compacta e diversificada, 
dada pelos vários Planos de Pormenor parciais concebidos em torno de um plano 
global de espaços públicos (praças, jardins, marinas, passeios públicos). A pontuar e 
ao longo dos vários espaços públicos, situam-se os vários equipamentos colectivos, 
sejam eles definitivos (os mais emblemáticos) ou temporários, casos do Pavilhão de 
Portugal dos arquitectos Álvaro Siza e Eduardo Souto Moura, o Oceanário de Lisboa 
do arquitecto Peter Chermayeff, o Pavilhão Multiusos dos arquitectos Regino Cruz e 
SOM ou o Pavilhão do Conhecimento do arquitecto Carrilho da Graça. Os pavilhões 
referenciados acabaram todos por ser mantidos no plano “Pós-Expo”, de forma 
a caracterizar as várias áreas de domínio público, ou seja, as obras foram todas 
estruturadas com base no futuro do recinto e não só no acontecimento efémero 
em si. A componente habitacional foi tida igualmente em conta como função 
complementar e importante para a futura renovação da zona.
MORFOLOGIA
Actualmente, o Parque das Nações37 conferiu dinamismo e atracção à cidade, 
através da variedade de espaços lúdicos, contudo revela algumas deficiências ao 
nível da urbanidade, sobretudo a nível de articulações com as zonas periféricas. 
Segundo Nuno Portas, nenhum projecto do pacote Expo visou especificamente as 
áreas vizinhas em termos de requalificação ou revitalização, para além de as utilizar 
para a infra-estrutura rodo ou ferroviário ou para a nova central de tratamento de 
resíduos.38 A proliferação imobiliária que está a acontecer nesta zona é também 
um factor, a ter em conta, neste efeito “Pós-Expo”. Inicialmente concebida como 
forma de amortização do investimento público, a vertente imobiliária acabou por 
resultar na densificação, menosprezando um pouco a lógica de continuidade e de 
articulação com todo o resto.
Contudo, Lisboa acabou por ser um exemplo paradigmático para outras intervenções 
em algumas áreas costeiras do país, no que diz respeito a integração de grandes 
investimentos públicos e planos de intervenção urbanística, como no caso dos 
programas POLIS39.      
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3.3. PROJECTO/ ZONA X 
A zona X, principal área do projecto para a requalificação urbana do Porto 
Santo, abrange uma das áreas mais apetecíveis e cobiçadas da ilha, a frente 
marítima do Porto Santo. É sobretudo uma área muito exposta à especulação 
imobiliária, nomeadamente na área do turismo, actualmente o principal motor 
de sustentabilidade da ilha. Face ao pouco desenvolvimento do qual se encontra 
o actual estado da frente mar do Porto Santo, esta área encontra-se numa fase 
em que está propícia a uma intervenção mais especulativa tal como acontece em 
muitas regiões onde o sector do turismo é principal fonte de rendimento para 
o desenvolvimento da região, mas que acaba por descuidar no que se refere ao 
planeamento urbano, tal como acontece na ilha vizinha do arquipélago, a Ilha da 
Madeira ou no Algarve. Perante esta problemática houve uma grande necessidade 
de encontrar uma estrutura que conciliasse o pré-existente com a vastidão de 
espaço vazio que se encontra entre a actual estrada marginal (Estrada Regional 111) 
e a praia e consequentemente pudesse “afectar” a restante ilha, tornando-a mais 
coesa, de forma a transmitir uma imagem mais global. 
Para suster uma imagem mais “totalitária”, a proposta baseia-se numa estrutura 
que se desenvolve ao longo do “arco” referenciado anteriormente, percorrendo 
toda a costa. Para tal, foi projectado uma rede/malha de modo a rever uma 
estratégia de actuação que permite conferir uma identidade única à extensa área 
de intervenção. A rede de carácter fundamentalmente pedonal, assemelha-se a 
um “código genético” que aborda duas grandes linhas, uma com carácter mais 
natural – a linha costeira constituída pela extensa praia e respectivas dunas – e 
a outra de carácter mais artificial caracterizada pela estrada marginal. Foi criado 
igualmente uma terceira linha, um “cordão dunar”, que percorre toda a duna e 
que cujo objectivo assenta sobretudo num carácter pedonal, cuja questão principal 
foi perceber como é que este território pode ser utilizado como espaço de lazer e 
simultaneamente protegê-la, tendo sempre em conta o seu equilíbrio ecológico 
frágil e a erosão natural e artificial a que está sujeito. 
Outra questão da rede incidiu na resolução das acessibilidades, mais propriamente 
pedonais, onde se procura reforçar a comunicação entre a estrada marginal e a 
praia (muito precária na ilha). Esta comunicação é consumada pelo “cordão dunar” 
e por atravessamentos transversais, que para além da simples acessibilidade à praia, 
ajudam a resolver os acessos aos vários equipamentos e programas distribuídos ao 
longo do “arco”, criando assim mais alternativas de espaços públicos, novos espaços 
vazios e de lazer, não apenas para o usufruto de quem visita a ilha mas também 
igualmente para a população local. É sobretudo nestes espaços sobrantes entre o 
edificado que se assenta o alento do projecto, por ser precisamente no vazio que 
as pessoas se encontram.
Ao longo da margem Sul, a rede vai sendo pautada por vários nós, uns por 
condicionantes morfológicas do terreno como é o caso na zona do Cabeço da 
Ponta, no Cabeço do Ponta da Calheta ou na Ponta do Incão, sendo os dois últimos, 
momentos de transição e de ligação com os ilhéus que limitam a baía do Porto Santo. 
Outro nó, mas de carácter mais artificial refere-se ao centro da Cidade do Porto Santo, 
onde se propicia a integração deste núcleo em toda a estrutura, tornando-o numa 
parte integrante, dando continuidade à área pedonal existente do núcleo histórico. 
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Esta intenção prolonga-se para o outro lado da Ribeira do Tanque ao requalificar o 
interior dos quarteirões e do “bairro dos pescadores” onde se encontram muitas 
casas degradadas e desorganizadas num novo bairro habitacional. Este novo bairro 
integra outros programas como o comércio, o mercado, vários largos e um hotel. 
Este novo bairro ajuda igualmente a melhorar o próprio perfil da estrada marginal. 
É no cruzamento com estes respectivos nós que se dá a intersecção das duas linhas 
que percorrem paralelamente a costa, o “cordão dunar” e a estrada marginal. O 
”cordão dunar” ao intersectar a estrada marginal projecta-se para o interior da ilha, 
criando assim momentos, sejam eles novos pontos onde se consegue abranger a 
vastidão do mar numa cota superior (Cabeço da Ponta), pontos de contacto com 
o mar e de transição (ligação com os ilhéus) ou pontos de requalificação (núcleo 
histórico).
A avenida marginal, uma das linhas que compõe a rede, foi requalificada, e seu 
perfil redefinido, tornando-o num troço para utilização de trânsito de cariz mais 
lento. Neste troço foram alargados os passeios, que por vezes se tornam em 
autênticos espaços públicos, quase como se fossem praças contínuas, albergando 
as entradas dos vários equipamentos, habitações, comércio e zonas de lazer. Dado 
o défice de transportes públicos na ilha, é feito nesta intervenção, uma forte aposta 
a nível sustentável, tais como a introdução do eléctrico, o melhoramento da rede 
de autocarros (com a introdução de terminais rodoviárias urbanos) e a criação de 
ciclovias que percorrem a marginal toda, localizadas ao longo do “cordao dunar 
(até ao centro histórico e que depois continuam ao longo da avenida até à “cidade 
portuária” situada no Ilhéu de Cima). 
Em relação ao eléctrico, este divide-se em três troços: Ponta da Calheta – Centro 
Histórico; Centro Histórico – Aeroporto; Centro Histórico – Terminal de Cruzeiros na 
“Cidade Portuária” sendo terminal no centro da Cidade do Porto Santo.
A nível de Equipamentos nesta zona, apenas foram introduzidos equipamentos (de 
grande necessidade) que faltam na ilha tais como: um novo centro hospitalar (no 
sopé do Cabeço da Ponta) e uma nova escola secundária (projectado no Campo de 
Baixo). Foram introduzidos equipamentos de apoio turístico (maior parte traduz-
se em aparthotéis) com novos complexos hoteleiros como uma torre na Ponta 
de Calheta, elemento de carácter mais iconográfico e que pauta o momento de 
transição para o Ilhéu de Baixo ou da Cal onde foi introduzido um complexo que 
remata e limita a intervenção nesta zona. É composto por um museu que explora as 
grutas criadas no período em que se extraía cal e uma estalagem.
AVENIDA MARGINAL
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3.4. CIDADES PORTUÁRIAS
Porto e Cidade mantiveram desde sempre uma relação intensa de trocas e 
movimentos que se iniciavam na água, tendo consequências no porto, frente de 
água, cidade e região.40
A cidade e o porto são dois elementos intrinsecamente relacionados e em constante 
mutação, principais geradores das alterações efectuadas nas frentes aquáticas. 
Nos últimos cinquenta anos, inúmeras intervenções em cidades portuárias, 
que transformaram o espaço urbano, resultaram no que se pode designar por 
“fenómeno” de regeneração/ revitalização das frentes de água. 
As cidades consideradas portuárias, com a sua identidade, imagem, cultura e 
evolução próprias, ficaram ligadas ao seu porto e consequentemente com a 
“sua água”. O elemento portuário seria a “ponte” de ligação com outras cidades 
portuárias, formando uma rede de trocas comerciais e promovendo o seu próprio 
desenvolvimento. Grande parte das cidades portuárias têm o porto como principal 
meio de crescimento, mas esta relação porto/cidade passou por várias etapas que 
a história comprova que nem sempre foi de cumplicidade. Travaram quase sempre 
uma relação de “amor-ódio”, sobretudo no que respeita à partilha da sua afinidade 
com a água.
CIDADE / PORTO
Inicialmente os portos, abrigados dentro e/ou parte integrante do sistema defensivo, 
funcionavam juntamente com a cidade num todo, mas rapidamente o porto tornar-
se-ia um ponto de partida e chegada. Ao longo de séculos essa função resultou 
num certo cosmopolitismo das cidades, transmitindo sinais que combinavam 
prosperidade, charme e sedução. O porto funcionava quase como um interface 
entre a realidade local e a realidade internacional. 
Após a Revolução Industrial, que marcou o início da mecanização do trabalho, 
meios de transporte e a alteração das relações sociais, o porto vincou profundas 
transformações urbanas e, mais uma vez, toda a frente portuária. O porto 
evoluiria para “algo” mais complexo e comportar-se-ia cada vez mais como um 
organismo isolado e activo, funcionando autónoma e fundamentalmente como 
parceiro económico. Com ele surgiriam as infra-estruturas de grandes dimensões, 
caso das áreas de armazenamento e caminhos-de-ferro que serviam os portos, 
e posteriormente as grandes vias confinantes que circulavam quase sempre 
paralelamente à frente costeira/ribeirinha. O funcionamento autónomo do 
porto, juntamente com as barreiras provocadas por toda a logística necessária 
e resultante da sua actividade, motivaria uma quebra entre a cidade e a massa 
aquática. Com o evoluir das tecnologias, nomeadamente com o recurso a novos 
meios de acomodação e manipulação de carga – com a adopção do contentor, por 
volta dos anos 60 –, acentua-se a clivagem entre o porto e a cidade. Ou seja, com a 
presença do contentor, dos respectivos meios de manuseamento e necessidade de 
mais espaço, a expansão do porto ao longo e a partir da frente de água, por via de 
sucessivas conquistas ao território aquático através de aterros, “sufoca” a cidade. 
Esta contida pelo porto, desenvolve-se para o seu interior dando origem a novas 
periferias. 
EVOLUÇÃO
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A partir da década de setenta41, o rumo das cidades portuárias dará mais um salto 
no que respeita às transformações do tecido urbano e à sua relação com as frentes 
de água, dando origem às cidades portuárias actuais. A pós-industrialização trouxe 
consigo várias mudanças. Com as novas tecnologias e a globalização económica, 
alteraram-se as necessidades e realidades logísticas, verificando-se o abrandamento 
do crescimento dos portos obsoletos e a deslocação, para fora do tecido urbano, das 
estruturas portuárias já saturadas, arrastando nalguns casos, igualmente, alguma 
indústria residente do próprio porto. As grandes áreas obsoletas deixadas pela 
actividade portuária, resultam numa óptima oportunidade para a cidade reaver 
e se reaproximar da água, suscitando novos interesses económico-sociais, como 
anteriormente mencionado, mas sobretudo numa contribuição para a melhoria da 
sua urbanidade.
Os portos variam consoante as suas contextualizações podendo apresentar várias 
formas: dos piers42 utilizados nos portos norte-americanos e que são perpendiculares 
às cidades, aos portos mediterrânicos que são mais naturais e em baías abertas 
ao mar. Até aos portos ingleses com docas encerradas à vida urbana, ou ainda os 
portos do noroeste europeu que, com a introdução de diques, conquistaram o seu 
território à água. Será precisamente este último tipo que irei referir, tomando como 
exemplo o caso da transformação da frente de água urbana da cidade portuária de 
Roterdão (a zona de Kop Van Zuid), um dos maiores portos europeus.
TIPOLOGIAS
3.4.1 PORTO DE ROTERDÃO / KOP VAN ZUID
A cidade de Roterdão, localizada a quarenta quilómetros do Mar do Norte, é hoje um 
dos grandes pólos comerciais da Europa, não só devido à sua localização geográfica, 
como também devido à configuração e dimensão do seu porto – um dos maiores 
da Europa. Roterdão é antes de mais o produto de uma cumplicidade entre uma 
cidade e o seu porto, facto que lhe confere uma identidade urbana própria. 
O porto, principal “centro” da cidade ao longo dos séculos, passou por várias 
mutações na sua relação água-terra. Grande parte das transformações ocorridas 
teve por base origens económicas e tecnológicas, associadas a condições geográficas 
e topográficas que as potenciaram. A localização perto de um dos maiores deltas 
da Europa – Delta do Maas – com inúmeras redes de canais, permitiu manobrar 
facilmente os canais, adaptando-os às necessidades através de aterros e de diques 
e transvases. Os canais, juntamente com outras infra-estruturas, permitiram 
igualmente controlar as marés oriundas do Atlântico. Portanto, podemos dizer que 
a cidade e o porto dividem a maior parte das construções efectuadas, sejam elas 
sobre a terra ou sobre a água.
 
A evolução do porto, inicialmente na margem esquerda do Maas e depois ao longo 
das duas margens, e o seu sistemático abandono para áreas mais favoráveis, resultou 
numa necessária reestruturação e planeamento, visando a revitalização das frentes 
de água de algumas partes da cidade. O grande objectivo desse planeamento foi o 
de dotar a cidade de um plano de reconstrução e ampliação, entendido como um 
todo e não como produto da soma de diversas partes espalhadas ao longo do rio. 
Sobressai assim a área e o respectivo plano para Kop Van Zuid.
ROTERDÃO
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A cidade vinha a crescer tanto pela margem Norte, com a imagem do seu centro 
histórico e administrativo, como na margem Sul, com o seu tecido urbano degradado 
constituído por bairros residenciais e operários. Kop Van Zuid, situado na margem 
Sul, uma área muito fustigada pelas actividades portuárias e bombardeada, na sua 
grande parte, durante a Segunda Grande Guerra, tornar-se-ia na área revitalizadora 
e impulsionadora do “Novo Roterdão”, num processo ainda em curso.
Foram vários os planos para Kop Van Zuid, de modo a criar uma solução da 
nova identidade urbana e regulador das transformações futuras para Roterdão. 
Destaca-se a abordagem do arquitecto Teun Koolhaas que, apresentada em 1987 
e iniciada nos inícios da década de noventa, continua, ainda hoje, a ser a base de 
intervenção. O plano tem como grande mote a estruturação dos espaços públicos, 
que foi planeada maioritariamente para a margem sul, com intenção de melhorar 
a imagem de todo o conjunto. Consistia no alargamento do centro da cidade, até 
ao rio, prevendo as ligações entre as duas margens através de uma nova ponte – a 
Ponte Erasmus. Esta, para além da simples função de ligação, passou a constituir 
um novo ícone urbano. Previu-se também o aumento da atractividade dos bairros 
velhos e novos e a criação de um novo centro empresarial internacional que daria 
o seu contributo para a expansão económica da cidade. A nova centralidade, que 
reaproximaria a cidade novamente ao porto, foi projectada para um dos cais do 
antigo porto, o Wilhelminapier. 
O projecto desenvolvido para este cais, definido pelo arquitecto Norman Foster, 
representará o novo “Manhattan”, com uma morfologia singular de grande escala, 
que albergará grande parte dos escritórios e habitação. Wilhelminapier será o elo de 
transição entre o centro da cidade e a restante expansão urbana para Sul, projectando 
ainda mais Roterdão enquanto cidade de forte visibilidade e protagonismo logístico 
internacional43.
KOP VAN ZUID
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3.5. PROJECTO/ ZONA Y 
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ENQUADRAMENTO O porto de abrigo, cuja construção data de 1984, substituiu o que, anteriormente, 
era considerada a principal porta de entrada na ilha, o cais localizado no centro 
histórico. O porto apresenta várias “patologias” em relação ao seu enquadramento 
no território. Devido à sua localização e configuração, a leitura da paisagem e 
da própria continuidade da morfologia da baía são postas em causa. De forma a 
responder à necessidade da transladação do porto de abrigo para uma nova zona, 
denominada de zona Y, lateral ao Ilhéu de Cima, surge a ideia da criação de uma 
“Cidade Portuária”.
A proposta para esta cidade surge na intenção de prolongar a continuidade do 
“arco” até a uma das extremidades da baía e consequentemente da intervenção 
até ao Ilhéu de Cima. No “nó” da Ponta do Incão a avenida marginal projecta-se 
interiormente na montanha em túnel saindo sob a forma de ponte, dando assim 
acesso a plataforma que se encontra projectada paralelamente ao Ilhéu. 
A plataforma, que alberga a maior parte das infra-estruturas que se relacionam 
directamente com a água, encontra-se virada para a restante baía. Esta encontra-se 
distribuída em quatro quadrantes, sendo dois deles (quadrantes poente) virados 
para a restante baía, criando assim uma forte relação visual com toda a ilha e os 
outros dois (quadrantes nascente) virados para o ilhéu. 
O quadrante Poente, que compõe a maior parte do programa, é composto por um 
terminal de cruzeiros (onde a cobertura serve de praça), como tentativa de criar 
novas rotas marítimas no Oceano Atlântico, uma nova marina circundada por 
edifícios referentes a escritórios, comércio e restauração, uma área habitacional 
sob um parque verde interligado por uma ponte pedonal no centro que dá acesso 
a um hotel dividido em duas torres que marcam a entrada da plataforma. No que 
diz respeito aos quadrantes nascentes, os programas são dedicadas a uma área 
piscatória e piscinas naturais, separados por uma praça.
“CIDADE PORTUÁRIA”
A praça, elemento central de toda a plataforma comunica com os quatro quadrantes 
e serve de anfiteatro com vista para uma pista de karting. É precisamente este 
elemento que liga a plataforma com o Ilhéu de Cima e do qual surge um elevador 
que dá acesso à parte superior do ilhéu onde prevalece o antigo farol.
A PRAÇA
A ponte que dá acesso à plataforma é dividida em duas partes: uma para viaturas 
e eléctrico que circula mais elevado em relação a plataforma, e que permite uma 
circulação livre numa conta inferior do peão; e a outra parte de carácter mais 
pedonal, inferior à primeira e que dá acesso à parte inferior da plataforma.
A PONTE
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3.6. CIDADES AEROPORTUÁRIAS
Los aeropuertos ya no son solo aeropuertos. Han dejado atrás su condición de 
simples máquinas reguladoras del tráfico situadas en la periferia y se han convertido 
en las infraestructuras de transporte más decisivas para la transformación del área 
metroplitana.44
O aeroporto é uma infra-estrutura que se identifica com a sociedade contemporânea, 
uma sociedade em constante movimentação e tráfico, sendo um importante nó de 
uma teia global que liga vários pontos e locais. Portanto, desenhado para conferir 
movimentos, e massa, de pessoas e mercadorias.
A infra-estrutura aeroportuária, uma das principais portas de entrada numa região, 
está actualmente a evoluir do “simples” sistema com meras funções aéreas, para 
grande instrumento de organização territorial, uma infra-estrutura reformadora e 
transformadora de toda uma região. A principal ponte de ligação, que permite a 
fácil permutação entre pessoas e cargas, está a evoluir de uma forma tão rápida 
que, neste momento, está num ponto de voltar a “desenhar” toda a geografia do 
território urbano. Tornou-se num elemento impulsionador de movimentações 
económicas, fulcral para o desenvolvimento urbano, contribuindo para o aumento 
da competitividade territorial. Como tal, os aeroportos, podem ser considerados as 
estações centrais do século XXI45, por influenciarem e determinarem o crescimento 
e as formas urbanas. 
Nas últimas décadas, o aumento exponencial do movimento dos aeroportos, 
permitiu a criação de novas dinâmicas urbanas em redor destas infra-estruturas 
que, muitas das vezes, vão para além de actividades relacionadas com a simples 
aviação e toda a logística relacionada com o aeroporto. A tendência dos aeroportos 
contemporâneos é de se transformarem em novas centralidades, podendo ser 
denominadas de “cidades aeroportuárias”.
AEROPORTO
O conceito de “cidade-aeroporto”, cujo pólo atrai muito o sector empresarial, é 
sobretudo uma estratégia empresarial da entidade gestora do aeroporto, cujo 
objectivo é obter benefícios das oportunidades empresariais que surgem na base de 
funcionamento do aeroporto e do importante papel que desempenha nas redes de 
transportes terrestres46. Estas novas “cidades”, cujos aeroportos anteriormente se 
desenvolviam apenas numa relação “ar-terra”, estão a tirar partido de uma outra, 
a relação “terra-terra”. O seu desenvolvimento está ligado a esta nova realidade, 
complementada pela interligação com outras infra-estruturas de transportes 
terrestres. Sendo assim, o aeroporto assume-se como um grande ponto intermodal, 
apelando a um crescimento em torno da plataforma aeroportuária, com fáceis 
acessos à própria cidade e respectiva comunicação com a restante região. As infra-
estruturas de transporte foram, desde sempre, responsáveis pelo desenvolvimento 
da sua área de implementação, muito mais do que qualquer outra parte da área 
urbana.  
As novas aglomerações urbanas, provocadas pelas “cidades-aeroportuárias”, têm 
por núcleo a própria infra-estrutura do aeroporto que gera, em seu redor, uma 
nova polaridade de crescimento centrífugo que, por sua vez, resulta em novos 
centros de desenvolvimento regional. Estes são constituídos, maioritariamente, 
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para além de toda a logística de apoio ao aeroporto, por actividades empresariais, 
comerciais, hoteleiras e outras com maior ou menor relação com a aviação. Tais 
como actividades de interesse a nível comercial e imobiliário, que são fomentadas 
devido às boas acessibilidades ao aeroporto, sejam elas rodoviárias, ferroviárias 
ou através de linhas de metro. A localização do aeroporto como nó de várias redes 
de transportes, tornam-no ainda mais num sistema de escala global, facilitando as 
deslocações das pessoas e de transporte de mercadorias.
Este conceito pode-se dizer que não é novo. A ideia do aeroporto funcionar como 
núcleo operacional teria já sido desenvolvida na segunda década do século XX, pelo 
arquitecto modernista Le Corbusier, no seu projecto Ville Contemporaine para Paris. 
Apesar da escala completamente diferente dos aeroportos contemporâneos, Le 
Corbusier coloca um núcleo de infra-estruturas no centro das operações urbanas, 
composto por uma plataforma para aviões sobre uma estação central para comboios. 
Este núcleo tinha como propósito gerar toda uma atracção e dinamismo próprio de 
uma cidade.
Em Brasília, apesar de não ser um aeroporto, também uma infra-estrutura pesada 
marca o seu centro, mantendo-se todo o simbolismo de uma cidade em torno de 
uma infra-estrutura.
ANTECEDENTES
Os aeroportos sempre foram espaços de grandes dimensões, com uma forte 
dinâmica, em constante evolução e expansão, exigindo para tal a ocupação em grande 
escala de uma região, apelando cada vez mais a instrumentos de planeamento do 
território. Actualmente, em muitos casos das áreas metropolitanas da Europa, esta 
infra-estrutura atingiu já os seus limites devido ao aumento do tráfego aéreo e do 
rápido crescimento da cidade nas suas periferias, circunscrevendo os aeroportos, 
como acontece no Aeroporto Internacional da Portela em Lisboa. Esta saturação 
faz com que as autoridades aeroportuárias pensem em novas soluções, optando 
por novos aeroportos ou pela sua expansão/ampliação, quando possível, apoiando-
se no conceito de cidade-aeroporto. O exemplo do aeroporto Internacional de 
Schiphol, em Amsterdão, é provavelmente o que melhor personifica este conceito 
e do qual têm sido efectuados vários estudos para as suas sucessivas ampliações 
ou mesmo para a sua “re-localização”, caso de estudo elaborado pelo arquitecto 
holandês Rem Koolhaas.
CASO EUROPEU
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3.7. PROJECTO/ ZONA Z
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A ilha de Porto Santo foi a primeira da Região Autónoma da Madeira a dispor de 
uma infra-estrutura aeroportuária, tendo a primeira aeronave aterrado em 1960. 
O aeroporto corresponde ao elemento fulcral da Zona e localiza-se na parte mais 
plana da ilha entre os dois sistemas montanhosos provocando um corte entre a 
parte nascente e poente da ilha. 
Face a esta “crise” que não é necessariamente uma situação trágica, apresenta-se 
uma nova oportunidade para explorar novas ideias e conceitos para a ilha.
ENQUADRAMENTO
É com base na pista do aeroporto que toda a área circundante se irá desenvolver, 
tendo sempre como referência o aeroporto. Foi precisamente a partir desta que foi 
lançado um objectivo de tornar esta zona numa “cidade aeroportuária ecológica” 
cujo programa base é a habitação e o “verde”. Foi a partir de uma grelha base, que 
a pista, localizada na parte mais central da zona, irá comunicar com as várias partes 
da ilha. Desde a costa norte da ilha à parte nascente onde se procura recuperar 
vários pequenos aldeamentos de casas típicas, do centro da Cidade do Porto 
Santo e igualmente da parte ocidental da ilha (através de um túnel que passa por 
debaixo da pista, aproveitando o facto de a pista ser um aterro) haverá uma rede de 
comunicação global com a pista.
Com base nas áreas de segurança que um aeroporto necessita e do facto de esta 
zona ser a parte mais fértil da ilha, foi tirado partido destas premissas para tornar 
esta zona mais “verde”. Foram criadas várias zonas verdes, agrícolas ou parques 
verdes, conciliadas sempre com outros equipamentos. Para tal efeito foram 
introduzidas várias temáticas de verdes tais como: na parte ocidental, um viveiro 
de vinhas, hortas comunitárias relacionados com uma área habitacional, um parque 
verde que acompanha a pista do qual se projecta um parque temático. Um factor 
que se salienta no parque verde é precisamente a morfologia do terreno que serve 
de “anfiteatro/miradouro” para a pista. Na zona norte situa-se o parque eólico, as 
centrais de dessalinização, um terminal aeroportuário privado de forma a servir o 
centro tecnológico que contém incubadoras para empresas.
Na parte Oriental situa-se o núcleo de transportes, que contém uma rodoviária de 
autocarros urbanos, uma estação de eléctrico e o terminal do aeroporto, um pomar 
e uma nova cidade.
A nova cidade localizada em torno da actual escola secundária, torna-se numa porta 
de entrada para toda esta zona, que facilmente comunica com o centro da Cidade 
do Porto Santo. Esta parte é composta nomeadamente por habitação, comércio 
e escritórios. O parque de campismo foi transferido para esta parte da ilha, 
proporcionando um corredor verde até ao centro, com as respectivas recuperações 
no interior dos quarteirões interligando-os com o “arco” de intervenção.
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CONCLUSÃO
É o Ano de 2018, 27 de Setembro, ilha do Porto Santo. Este ano, a ilha do Porto 
Santo comemora os 600 anos da sua descoberta e povoamento. Celebra também 
o sucesso do seu projecto de desenvolvimento, traçado há vinte anos, que fazem 
deste território a única ilha ecológica europeia.
O projecto que tanta polémica causou na altura e de que muitos duvidavam, é hoje 
a razão de sucesso económico dos seus habitantes e um factor de atracção para 
o turismo que procura nesta ilha um ambiente que não consegue encontrar na 
Europa, a cerca de duas horas deste destino de lazer.
O estado de desenvolvimento em que a ilha se encontrava nos anos noventa do 
passado século, ainda propício a que se moldasse uma intervenção no território 
distinta da que se fazia prever, foi o ideal para que o Governo Regional liderasse o 
processo de transformação que hoje toda a população celebra e reconhece.
Hoje os cidadãos do Porto Santo orgulham-se desta ilha ser a única onde só circulam 
veículos movidos com energias não poluentes e servido por uma rede de transportes 
públicos eficiente. Embora haja ainda alguns meios de transporte individuais, 
sobretudo bicicletas e motociclos eléctricos, quase toda a população entende os 
veículos familiares, como um luxo desnecessário, já que a rede de transportes 
públicos que serve o sistema urbano reordenado, é de tal maneira eficaz que se 
torna mais cómoda que o transporte individual.
A renovação do planeamento urbano, que nos primeiros dez anos, enfrentou fortes 
protestos da população e que fez diminuir a procura turística nessa altura, veio a 
revelar uma assinalável economia nas infra-estruturas e respectiva manutenção, 
dando lugar a núcleos urbanos de grande qualidade arquitectónica, boa integração 
na paisagem e espaços urbanos com óptima qualidade de vida. É certo que 
a demolição de grande parte do casario existente, sobretudo fora da Vila, e a 
reestruturação do sistema fundiário, pôs em causa, a certa altura, a continuidade 
do projecto. No entanto a forma como foi exposto o assunto aos cidadãos e o 
mérito da equipa multidisciplinar que apresentou o projecto, recolheu finalmente 
o consenso dos cidadãos.
Fruto deste projecto, temos hoje em dia uma comunidade local composta não só 
por Portosantenses mas por uma grande percentagem de cidadãos oriundos de 
muitos países da Europa, que escolheram esta ilha para viver.
O Centro Tecnológico criado há cinco anos conseguiu trazer um conjunto de 
profissionais e empresas internacionais, trazendo à ilha um espírito cosmopolita. 
Esta gente, que hoje é cidadã do Porto Santo, encontra aqui um ambiente distinto 
das grandes urbes europeias, sem poluição e o espírito de uma vida citadina. As 
empresas aqui instaladas oferecem aos seus trabalhadores altamente qualificados, 
um ambiente tranquilo, com praia e uma paisagem cuidada, a duas horas dos grandes 
centros urbanos europeus. Os turistas que hoje chegam a esta ilha procuram não 
o cartaz das palmeiras com o eterno pôr-do-sol e a praia deslumbrante, mas sim 
a ilha saudável e não poluí¬da, um clima simpático mas não paradisíaco, espaços 
urbanos planeados e paisagem cuidada. O projecto que se iniciou há vinte anos, 
que não procurou modelos globalizantes e que nada têm a ver com este território, 
é celebrado hoje com sucesso e satisfação por todos os que aqui vivem e também 
pelos que nos visitam.
CIDADES INVISVEIS
 Ilha Utópica
Luis Vilhena in Cidades Invisíveis, ilha utópica
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